
Supremo e CNJ discutem os salÃ¡rios no JudiciÃ¡rio

Pode um juiz, desembargador ou funcionÃ¡rio pÃºblico ganhar mais que o salÃ¡rio de ministro do
Supremo Tribunal Federal? A Lei 11.143/05 diz que nÃ£o, mas, na prÃ¡tica, milhares de servidores
federais, estaduais e municipais ganham supersalÃ¡rios. Eles estÃ£o de olhos voltados para BrasÃlia,
aguardando o julgamento de um pedido de Mandado de SeguranÃ§a sobre direito adquirido, que
poderÃ¡ manter ou derrubar os valores acima do teto de R$ 24,5 mil.

O Mandado de SeguranÃ§a 24.875 foi movido, em abril de 2004, por quatro ministros aposentados â??
Francisco Xavier de Albuquerque, Djaci Alves FalcÃ£o, Rafael Mayer e Oscar Dias CorrÃªa â?? que
recebem acima do teto salarial. Os ministros se insurgem contra a reduÃ§Ã£o da remuneraÃ§Ã£o e
lanÃ§am mÃ£o da tese do direito adquirido. O processo recebeu parecer favorÃ¡vel da Procuradoria-
Geral da RepÃºblica.

Na segunda-feira (20/2), o relator do processo, ministro SepÃºlveda Pertence, julgou extinto o processo,
sem o julgamento do mÃ©rito em relaÃ§Ã£o ao ministro Oscar Dias CorrÃªa, que morreu em
novembro do ano passado. â??Os precedentes do Tribunal sÃ£o no sentido da inadmissibilidade da
habilitaÃ§Ã£o de herdeiros no processo de Mandado de SeguranÃ§aâ?•, justificou o relator.

De acordo com a lei, o salÃ¡rio de ministro do Supremo corresponde ao teto salarial do funcionalismo
pÃºblico e os desembargadores dos Tribunais de JustiÃ§a podem receber atÃ© 90,28% desse valor.
Hoje, os ministros recebem R$ 24,5 mil. Portanto, os desembargadores podem, em tese, receber atÃ©
R$ 22.118,00.

AlÃ©m do julgamento do Mandado de SeguranÃ§a, o Conselho Nacional de JustiÃ§a pretende
disciplinar de forma minuciosa a questÃ£o, baixando uma resoluÃ§Ã£o que defina as regras que vÃ£o
limitar os salÃ¡rios de desembargadores, juÃzes e servidores do JudiciÃ¡rio. A nova norma poderÃ¡
servir de parÃ¢metro para os outros poderes da RepÃºblica.

A resoluÃ§Ã£o vai definir quais verbas poderÃ£o ser pagas atÃ© o limite do teto e se haverÃ¡ ou nÃ£o
parcelas extrateto. Por exemplo, o desembargador ou juiz paulista que for designado para trabalhar este
ano na JustiÃ§a Eleitoral vai receber gratificaÃ§Ã£o por esse trabalho. O CNJ pretende discutir, ainda,
se o magistrado poderÃ¡ acumular a remuneraÃ§Ã£o com a de professor se der aulas em universidade
pÃºblica.

A discussÃ£o, prevista para a pauta do mÃªs que vem, tem como relator o conselheiro Douglas
Rodrigues. A discussÃ£o estÃ¡ sendo provocada pela falta de regras. A ausÃªncia de uma norma abre
brechas para que algumas remuneraÃ§Ãµes, como, por exemplo, os adicionais por tempo de serviÃ§o e
as remuneraÃ§Ãµes ultrapassem o limite atual de R$ 24,5 mil.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 23/02/2006



Esse Ã© o caso, por exemplo, de leis estaduais que admitem o acÃºmulo de gratificaÃ§Ãµes. Dados
levantados pelo STF mostram que o regime atual permite 40 tipos diferentes de gratificaÃ§Ãµes,
representaÃ§Ãµes ou adicionais aos vencimentos dos magistrados. SituaÃ§Ã£o semelhante acontecenos
MinistÃ©rios PÃºblicos e Tribunais de Contas.

A trincheira de resistÃªncia foi erguida nos Tribunais de JustiÃ§a. No ano passado, o Supremo pediu aos
presidentes dos Tribunais que informassem a composiÃ§Ã£o dos salÃ¡rios dos desembargadores e as
leis que justificam as remuneraÃ§Ãµes. AtÃ© o inÃcio de fevereiro, apenas 16 atenderam ao pedido, os
outros 11 simplesmente nÃ£o enviaram nenhuma informaÃ§Ã£o.
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